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INTRODUÇÃO

A construção do Projeto Político Pedagógico das escolas municipais de São domingos iniciou um processo de reconstrução em fevereiro de 2009, quando a secretaria municipal de educação desencadeia uma reflexão em torno da escola que queremos em vários aspectos que compõem e organizam a escola e de um diagnóstico sobre os principais problemas vivenciados hoje na escola.

A partir de então iniciam-se encontros para estudos e discussões, a construção do marco situacional, analisar as condições sócio-econômicas da população que freqüenta a escola; os pressupostos filosóficos: concepção de sociedade, homem, cidadão; os epistemológicos: educação, escola, ensino, currículo, aprendizagem, desenvolvimento.

Num primeiro momento foram definidos os princípios orientadores da prática educativa para o município, compreendendo que esses princípios estão ligados a um projeto de sociedade que queremos construir. As diretrizes/princípios definidas pelo grupo de educadores da rede municipal foram as seguintes:
- Democracia;

- Cidadania; 
- Humanização; 
- Transformação; 
- Autonomia;

- Coletividade; 
- Criticidade.
O processo foi construído sempre buscando avançar a partir do que já estava posto, mas nada absolutamente irreal. A partir do que as professoras propunham nas discussões os desafios eram lançados para se avançar, pois acredita-se que de nada adianta construirmos algo que não pode ser vivenciado tanto pelas condições teóricas dos docentes como pelas condições físicas das escolas. 
A participação dos professores é fundamental, houve empenho para que se construísse um documento próximo da concepção de cada educador e cada educadora. Há que se ter a consciência coletivo da provisoriedade e da necessidade de continuar estudando e melhorando as proposições teórico-práticas. 

1. MARCO REFERENCIAL

1.1.MARCO SITUACIONAL

São Domingos, município situado na região oeste do estado de Santa Catarina, com aproximadamente 9.400 habitantes, caracterizando-se numa população predominantemente de origem européia embora a colonização do município deu-se pelos caboclos.  Apresentando algumas diversidades nas atividades econômicas, mas o município é essencialmente agrícola e a maior parcela dos agricultores se integram a agricultura familiar, cultivando diversos tipos de produtos e outra parcela menor se concentra nas monoculturas de soja  e milho.
A população de São Domingos se apropria do futebol como o principal esporte e gosta muito de festas e bailes. Também ressaltamos as práticas religiosas distribuídas em muitas religiões.
Embora não tenha este município pessoas faveladas, a demanda pela necessidade de moradia própria é muito grande. Muitas famílias pagam aluguel sacrificando o orçamento que seria para melhorar as condições de vida de cada membro da família.
              A Rede Municipal de Ensino do Município de São Domingos integrada por uma Escola de Ensino Fundamental, com anos iniciais de 1ª a 4ª série e seis escolas de Educação Infantil, sendo que duas no centro da cidade atende uma demanda grande de alunos e as outras três são turmas isoladas.
               Os educando da rede são filhos de trabalhadores rurais na sua grande maioria, sendo que muitos pais exercem esta atividade no regime diarista. Também atende alunos provenientes de famílias que exercem atividades econômicas diversas como: operários, comerciantes, funcionários públicos, prestadores de serviços e outros, caracterizando assim uma demanda de estudantes com características econômicas diversificadas, predominando as famílias com poder aquisitivo médio e baixo, responsabilizando a escola a subsidiar muito o material didático pedagógico dos alunos para poder realizar com eficiência o processo ensino e aprendizagem.
               Não se registra índices de evasão escolar na rede municipal de ensino até porque os gestores de educação municipal tem o propósito de visitar as famílias e verificar as razões das faltas dos educando à escola.
               Considerando-se mais especificamente a Escola Municipal Nair Teixeira Morschheiser, que fundamenta o Ensino Fundamental, o índice de reprovação é muito baixo, até porque há na prática docente um sistema de apoio as dificuldades, com recuperação de conteúdos e habilidades que favorecem o processo ensino e aprendizagem, atingindo sempre um bom percentual e um bom nível de aproveitamento dos conhecimentos mínimos necessários conforme planejamento propostos para cada série.
Os espaços escolares apresentam deficiências, precisando de ampliações no que se refere às salas de aula, refeitórios, sala de professores, precisando de reformas, pinturas e melhoras para dar mais condições de ambiente e trabalho aos profissionais como também aos educando.  Considera-se importante a construção de quadras de esportes para bem desenvolver as atividades práticas físicas e  modalidades esportivas.
              Os profissionais da Educação da rede Municipal de Ensino têm formação específica em séries iniciais na sua maioria, com interesse em fazer a complementação na habilitação Educação infantil e outros contratados em caráter temporário cursando pedagogia com habilitação em Séries Iniciais e Educação Infantil. A formação continuada que vem se desenvolvendo tem o objetivo de aperfeiçoar a prática pedagógica dos profissionais da rede. A partir do levantamento dos princípios e fundamentos da concepção da Educação Popular, as propostas de trabalho são planejadas com bases na realidade diagnosticas através de uma pesquisa de campos encaminhada às famílias onde se verificou as principais dificuldades que as mesmas enfrentam. O propósito da Educação é trabalhar temas que ajudem os alunos a entender a causa dos problemas sociais que afligem a humanidade e levantar as possibilidades que poderão ajudá-los a superá-los a partir das seguintes diretrizes: democracia com diálogo e participação, compromisso com ações coletivas e a integração, a humanização construindo a solidariedade, o respeito e a sensibilidade, consciência crítica, construção da autonomia, sujeitos históricos com capacidade de transformação da realidade em que vivem e inclusão das diversidades para superar as dificuldades de aprendizagem. A partir dos princípios que o grupo de educadores se propõe a desenvolver que são: democracia, coletividade, humanização, autonomia, transformação, inclusão e criticidade, levantam-se questões para construir a reflexão e o debate, como: Que aspectos o trabalho de sala de aula precisa focar? Qual a função social da escola? O educador da rede de forma coletiva tem o entendimento de que a função social da escola é primordialmente
              A Secretaria Municipal de Educação de São Domingos tem como forte propósito assessorar todo processo administrativo e pedagógico das escolas vinculadas a rede. Em consenso com as direções e educadores a secretaria tem o compromisso em oferecer o material didático pedagógico adequado e necessário, bem como implementar a política da merenda  e do transporte escolar com a finalidade de oferecer qualidade nos programas. Também compreende a importância do assessoramento pedagógico visando a qualidade do ensino, a ampliação do conhecimento.
              Concentram-se esforços por parte do governo municipal atual em, mais rápido possível, instalar um laboratório de informática que favoreça a inclusão digital dos alunos que a freqüentam. O acervo da biblioteca também precisa ser ampliado e atualizado incentivando assim a cultura da leitura e despertando o interesse pelas literaturas e a partir disto, trabalhar os diversos temas através de histórias, gravuras,  depoimentos e outros.
2. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

2.1 PRINCÍPIOS:
1º RESGATE DA CIDADANIA
Resgatar a esperança de construir novas relações no e com o mundo da organização atuante e articulada em torno da escola para todas as crianças, dos grupos de educação, buscando resignificar a vida a partir da transformação das relações cotidianas. As participações ativas, criativas, autônomas e comprometidas como forma de resgate de cidadania ativa.
2º CIDADANIA 
- É ter acesso às condições (saneamento básico, saúde, alimentação, educação, renda).
- É ter acesso aos bens historicamente produzidos.
- É viver bem, economicamente, socialmente, culturalmente. Viver tranqüilo e feliz.
- È poder optar decidir, sentir-se participante do processo construtivo da sociedade.

 - É ter direito de poder participar ativamente dos rumos da sociedade á qual pertence (escola, comunidade, estado, pais).

- É ter liberdade e o dever de lutar por seus direitos.
- È lutar pela oportunidade de viver numa sociedade justa e democrática.
- É ter vez e voz, saber dos direitos e deveres e ter pleno acesso a seus princípios.

- È fazer cumprir o art. 5º da Constituição Federal (direitos e garantias fundamentais)
- É lutar pelo direito de ter casa, terra, escola... Formação e informação, de ser diferente.

- É respeito por si, pelo semelhante, pela diversidade e pelas diferenças.

- É ter conhecimento para ter compreensão do processo político, para intervir com poder de decisão.

- É compreender a sua história e a história coletiva.

- Acesso ao mundo de trabalho. 

-  Noção de ética e valores.

2.2.CIDADANIA NA ESCOLA:

- Ter presente a questão do diálogo.

- Ter o direito de reclamar quando algo não está certo.

- Desenvolver estratégias que garantam a permanência do aluno na escola.

- Garantia de acesso ao conhecimento e construção /reconstrução do conhecimento.

- Que todo conteúdo seja significativo para o aluno.

- Valorização do conhecimento cotidiano do aluno.

- Ter uma relação democrática com o conhecimento.

- Trabalhar conhecimentos necessários á vida.

- Proporcionar o desenvolvimento de habilidades básicas para a leitura com o mundo, para comunicação com os outros.

- Construir a possibilidades de acesso ao saber, como instrumento de compreensão da realidade vivida e superação da subordinação intelectual.

- Construir relações de ética e de transparências.

- Oportunizar a comunidade escolar a contribuir nas decisões da escola.
- Estimular o interesse da comunidade a organizar-se, ter consciência de seus direitos e lutar pelos mesmos.

- Possibilitar aos pais, funcionários e alunos a construção da democracia onde garanta o direito de participar nas discussões e rumos a serem tomadas na escola.
- Fazer uma critica da realidade e através do conhecimento, levar o aluno a compreender e a intervir nas relações sociais.
- Que o aluno saiba compreender e atuar sobre o mundo em que vive, construindo alternativas para mudanças.
- Respeitar cada criança, suas capacidades, sua cultura, seu nível sócio-econômico, sua individualidade. Oferecer oportunidades de criação, valorização e senso criticam.

- Efetuar o PPP de cada  Unidade Escolar..

- Possibilitar a organização coletiva da criança e da comunidade.

-. Desenvolver a consciência de pertencer a um grupo e de um conjunto de valores indispensáveis à vida em grupo, desenvolver estratégias de superação das formas de exclusão.

- Resgatar a auto-estima e autoconfiança do aluno, da escola, doe pais e mães.

- Garantir enquanto prática docente, um comportamento com a questão da cidadania.

- A escola também é um lugar de trabalho, entendido enquanto espaço de produção coletiva, de organização dos ambientes. Mas de que uma relação transparente, ela precisa ser radicalmente democrática. O que significa saber ouvir as diferenças e compreender que a maioria nem sempre representa a vontade de todos. Ser radicalmente democrático é compreender que a proposta defendida nem sempre e a que contempla o desejo da maioria e por isso mesmo, pode ser substituída.
2.3. TRABALHO COLETIVO: 
              Não se resgata cidadania, não se constrói democracia, nem proposta alternativa em educação de forma isolada. Por outro lado, a construção de um coletivo é mais do que soma de pessoas para o convívio harmônico. Construir um coletivo exige respeito às diferenças, maturidade e companheirismo para avaliar e retomar ações consideradas falhas. O coletivo precisa ser verdadeiro ser o lugar que fomenta a participação ativa, a coragem e a transferência sem abrir mão dos projetos políticos em torno do qual se junta. O coletivo define linhas gerais de ação que serão encaminhados nas especificidades.
2.4. AUTONOMIA:
              O coletivo não o é se atrelar a si as ações específicas. Assim, de também, quando verdadeiro, permite a autonomia e a confiança de que cada um fará a partir das definições coletivas. Atuar autonomamente não significa desconectado de uma proposta maior. Ao contrário, a autonomia só é na medida em que é consciente e comprometida com um projeto político alternativo.
3. DIRETRIZES: 
3.1. TODA CRIANÇA NA ESCOLA:

              Proporcionar a criança o pleno desenvolvimento amplo e global, ou seja, propiciar atividades que estimulem a construção da personalidade de forma globalizada, abrangendo aspectos: cognitivos, social, afetivo e psicomotor.  
3.2.QUE TODO (A) ALUNO (A) APRENDA:

              Não basta que toda criança esteja na escola, é preciso que ela aprenda. Essa diretriz aponta para o propósito que deve ser inerente ao coletivo de cada Unidade Escolar. Não abrir mão de nenhum aluno. Por outro lado esta postura requer clareza nos aspectos teórico-metodológicos das diferentes abordagens no campo do ensino e aprendizagem.

               Produção do conhecimento é promover movimento, favorecendo a iniciativa e a curiosidade no perguntar e no responder construindo novos saberes junto com os alunos, desenvolvendo a formação integral, respeitando suas características próprias e necessidade especifica. 

3.3. VALORIZAÇÃO DO (A) EDUCADOR (A)
               Para promover uma educação de qualidade, uma educação que tenha em vista a formação do cidadão integral é necessário proporcionar ao agente formador, buscar novos conhecimentos, através de leituras, capacitações, reuniões pedagógicas, formação continuada, cursos de formação e especialização, debates, rompendo os paradigmas ultrapassados e se aprimorar de novas concepções de homem, sociedade, currículo, mundo, assumindo o seu papel de agente transformador.

3.4. INCLUSÃO – EDUCAÇÃO ESPECIAL:
              A educação especial deve ser entendida como modalidade de educação escolar que perpassa todos os níveis e modalidades da educação organizada institucionalmente para apoiar, contemplar e suplementar os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento dos educandos com deficiências, condutas e altas habilidades.
              A educação inclusiva está garantida na Constituição Federal de 1998, na Constituição Estadual de 1986 e na LDB (Lei de Diretrizes de Base) de 1998, determinando que toda criança possa ser matriculado na rede de ensino deste município.
              O Governo Municipal de São domingos disponibilizará recursos e serviços especializados que possibilite a permanência, com qualidade, dos educandos com deficiência, conduta típica e altas habilidades nas escolas da rede regular, garantindo-lhes o prosseguimento aos níveis mais elevados de ensino.
               Falar de inclusão é falar de inclusão social, do direito de cidadania de todas as crianças. Para que as escolas possam estar absorvendo crianças com Necessidades Educativas Especiais em classes regulares, é importante que os profissionais acreditem que é possível.
   Ao discutirmos a integração desses alunos no ensino regular, envolve questões tais como diferentes concepções de deficiência e com elas todo o problema de avaliação, diagnóstico daqueles indivíduos que não correspondem a expectativa de normalidade colocadas pelos padrões sociais vigentes.

              A inclusão de alunos com Necessidades Especiais na escola regular, como caminho fundamental para atingir a inclusão social, constitui uma meta, neste século, cada vez mais firme dos diferentes sistemas educativos, devendo receber um atendimento escolar adequado, onde sua potencialidade precisa ser desafiada, já que ainda há muitos preconceitos acerca da capacidade intelectual dessas crianças. Neste sentido, o papel fundamental da escola no processo de integração/inclusão escolar do aluno com Necessidade Educativa Especial, não se resume apenas em poder desenvolver nelas habilidades essenciais para a conquista de uma maior autonomia, mas também na possibilidade de poder construir com a sua evolução intelectual. 

3.5. ENVOLVIMENTO DA COMUNIDADE E VALORIZAÇÃO DA CULTURA POPULAR:
               A integração parte do contexto escolar e comunidade, onde a sociedade deve participar ativamente construindo valores normas atitudes que atendam ao compromisso filosófico da escolar, isto é, a formação do ser e do conviver no mundo em que rodeia interagindo adequadamente a ter uma vida digna de cidadão.

              Numa perspectiva de construção de cidadania, o educando enquanto cidadão de um mundo globalizado deve valorizar e respeitar as diferenças culturais de seu meio “Eleger a cidadania como eixo vertebrador da Educação escolar implica colocar-se explicitamente contra valores e praticas sociais que desrespeitam aqueles princípios, comprometendo-se com as perspectivas e decisões que os favoreçam. Isso se refere os valores, mas também a conhecimentos que permitam desenvolver as capacidades necessárias para a participação social efetiva” PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS. 
3.6. MEIO AMBIENTE – EDUCAÇÃO AMBIENTAL:

               A questão do meio ambiente é, antes de tudo, uma questão política e implica na construção de nova atitude para com a terra e o universo como um todo. Portanto, mais do que uma atividade trata-se de um principio fundamental que deve perpassar todas as relações na escola.

Assim, qualquer atividade que promova a reflexão e tomada de consciência acerca do meio ambiente, é valorizada.

3. PAPEL DA ESCOLA:

    A Escola tem como papel buscar uma gestão democrática, assegurar um ensino de qualidade, garantindo o acesso ao conhecimento científico e a permanência dos alunos na escola, formando cidadãos críticos e participantes, concretizando sua função social.

4.OBJETIVO GERAL

     Fazer de nossos educandos cidadãos autônomos, capazes de agir e interagir de forma consciente, democrática e construtiva em nossa sociedade. Promover a cidadania, o desenvolvimento pleno e sucesso dos alunos. Proporcionar uma aprendizagem significativa através de um ensino sistematizado, da instrumentalização e apropriação do saber, garantindo ao ser humano o respeito à individualidade, viver a coletividade, lutar pelos direitos e cumprir os deveres. 

5.
MARCO DOUTRINAL
5.1. Contexto sócio-econômico e político:


Caracterizamos o mundo que temos com muita desigualdade social, onde o povo está mais preocupado com o ter do que com o ser, na busca constante da sobrevivência, através da competitividade. Um mundo que garanta condições dignas de sobrevivência onde todos tenham oportunidades garantindo seu espaço na sociedade.


O mundo se organiza em torno da lógica do mercado, isto é, está mais preocupado com a obtenção do lucro a qualquer preço, do que com o bem estar das pessoas. Em função disso, as pessoas e as coisas desse mundo passam a ser valorizadas na medida em que é apta a produtividade lucrativa. 


Estamos vivendo numa era de transformação onde a tecnologia ocupa cada vez mais espaço, onde o país está sendo destruído pela ganância, poder, guerras, doenças, conflitos. A escola é vista de forma negativa, gerando indisciplina e falta de interesse, desmotivado os educando e educadores. Precisamos renovar nossos conceitos. É preciso haver mais coletividade, partilha e união. Buscar rever valores através do diálogo, da atenção. 


A sociedade que está inserida exige cada vez mais atitudes que são impostas pelo sistema cultural, social, político, econômico e educacional. Paradigmas fundamentados na concepção que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis que evidenciam as práticas discriminatórias gerando a exclusão a desigualdade social, a competitividade.

    Vivemos em um país rico, porém com muitas desigualdades sociais. Precisamos reverter este quadro onde todos tenham posse do conhecimento para que haja mudança. Almejamos um mundo onde as pessoas possam ter oportunidades igualitárias independente de sua classe social, raça, credo. Queremos um mundo onde todos tenham oportunidades e que sejam valorizados como seres capazes de construir e contribuir para a construção da cidadania, um mundo mais humano e justo, com ação e reflexão crítica indispensáveis aos sujeitos, onde todos tenham os mesmos direitos a uma educação de qualidade, resgatando os valores com a família e a sociedade, formando cidadãos conscientes e preparados culturalmente, tendo visão e ação, com papel ativo na transformação da sociedade.

     A partir da visão dos direitos humanos e conceito de cidadania fundamentado no reconhecimento das diferenças e na participação dos sujeitos críticos, com opiniões próprias e com uma visão de mundo em que se trabalhe o humano e se compreenda o porquê das desigualdades sociais e que se gere condições de vida digna.

     A escola historicamente se caracterizou pela visão da educação que delimita a escolarização enquanto um privilégio de um grupo, exclusão que foi legitimada nas políticas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social. 

     Buscamos uma educação que além de preparar o aluno para o mercado do trabalho, desenvolva valores e atitudes de integração e cooperação, criatividade, liderança, capacidade de trabalhar em equipe, garantindo assim a construção de uma sociedade democrática e solidária.

    A educação escolar não pode ser pensada como algo neutro em relação ao mundo, mas como instrumento que produz na sua própria dinâmica, caminhos diferenciados para a ação social concreta em função dos interesses e necessidades dos próprios educandos.

              À medida que o professor passa a compreender de forma reflexiva as dimensões de sua ação pedagógica como transformação social, cultural, política, com certeza passará a utilizar os conhecimentos como instrumento de reconstrução de sua prática voltada para o mundo de hoje.


    Queremos uma educação de qualidade, onde são respeitados os direitos e deveres da escola, família e sociedade.

              Analisando o modelo taylorista/fordista de produção é possível perceber o ser humano e até mesmo o professor, sendo encarado como produto do capital, tendo que reproduzir quantitativamente os conteúdos que se apresentam nos currículos.


   O país que queremos é um país que os projetos sejam pensados pela coletividade. É preciso desenvolver projetos ou programas educacionais onde todos tenham voz e vez e que as diferentes camadas da sociedade possam participar. O êxito nessa perspectiva deve perpassar pela integração entre os diversos atores sociais, sociedade civil, poder público e outros.


   Queremos uma sociedade mais humana, igualitária e que não pense só no lucro, mas busque a valorização das relações humanas, preservando a vida em todos os sentidos. A lógica do capital define o investimento dos recursos, ficando a educação, muitas vezes, em segundo plano. 


    Todos precisam ter consciência de que um projeto de educação é muito mais que um planejamento de metas a alcançar ou de aumento na estatística de número de alfabetizados. Um projeto de educação diferenciado e acima de tudo um projeto de vida adequado à realidade de cada grupo e região.

    É preciso reaver a capacidade de indignação frente às injustiças e a capacidade de organização e luta, comprometendo-se com um projeto alternativo de sociedade, que requer o entendimento de que estamos no bojo de um processo de transformação que se dá em dois níveis principais: a mudança de base técnica de produção que passa da eletrônica, que se caracteriza pela forma rígida de organização do trabalho e da produção, para a microeletrônica ou mecatrônica que, por processo de autoformatação flexível (computadorizada) promove uma mudança significativa nos processos de produção, na medida em que possibilita a diferenciação dos produtos e com isso, o atendimento da demanda de consumo inerente ao mercado internacional.   A mudança nas formas de gerenciamento da força de trabalho que, a grosso modo, passa do taylorismo / fordismo para o toyotismo. A nova base técnica de produção exige também um trabalhador melhor qualificado, com novas e mais sofisticadas habilidades cognitiva.


    Queremos uma escola que forme pessoas tecnicamente capazes de dominar a nova base científico-tecnológica do processo produtivo, criando novos conhecimentos para se integrar de forma soberana e não subordinada, desenvolvendo assim uma sociedade efetivamente democrática.

              Só assim teremos pessoas preparadas, críticas, sujeitos de sua história e capazes de transformar sua realidade e a realidade do seu povo. À medida que cada um se conscientizar do papel e do compromisso social que tem, vai despertar para a realidade, de que só um projeto integrado e múltiplo poderá atender as reais necessidades de educação para a vida de uma sociedade tão diversificada como a nossa.

6. DAS CONCEPÇÕES FILOSÓFICAS E EPISTEMOLÓGICAS

6.1. COMO DEFINIMOS HOMEM, CIDADÃO E SOCIEDADE.
               Concebemos o homem como um ser sócio-cultural e histórico. Essa concepção parte do pressuposto  de que o comportamento humano resulta de um movimento integrado entre o organismo e o ambiente cultural no qual o sujeito está inserido. O processo de desenvolvimento é biológico e cultural constituindo-se historicamente, criando no sujeito necessidades materiais e relacionais.  “Pelo processo de desenvolvimento, cada ser humano realiza a sua individualidade ao mesmo tempo em que se constitui como um ser de cultura, efetuando aprendizagens que o situam como membro de um grupo determinado” (LIMA, 2001:24). Psicológico porque todo processo de aprendizagem humano está articulado com o funcionamento do sistema emocional. “A vivência emocional é uma das bases da vida coletiva em que se constituem os laços afetivos e, segundo Wallon, ela é ao mesmo tempo a base da individualização.”

              Esse homem, ser complexo e multidimensional vive em sociedade. Toda sociedade tem características próprias que influem no desenvolvimento do sujeito. Assim, compreendemos sociedade como formação de grupos humanos que se caracterizam por compartilharem aspectos culturais - costumes, língua, religião, crenças... -, aspectos jurídicos, econômicos e de produção que determinam a vida do homem. O homem pela sua história constrói a sociedade e é por ela determinado. Assim, almejamos uma sociedade que seja eqüitativa, justa, que permita as condições de vida a todos os seus membros sem discriminações. 

              Na vivência em sociedade esse homem transforma-se em cidadão, sujeito de direitos e deveres, que deve respeitar as individualidades e viver na coletividade. Todos têm o direito a uma educação de qualidade e a sociedade tem o dever de suprir as necessidades de cada sujeito para que tenha acesso aos saberes científicos construídos pela humanidade. Tanto aqueles básicos como as leituras e a escrita, quanto àqueles que dizem respeito a aspectos mais ampliados da compreensão de um mundo globalizado como é o caso da informática e das línguas estrangeiras. Com o objetivo de educar um homem crítico, participativo, politizado, solidário e materialmente  capaz de transformar a sociedade em que vive.
6.2.A EDUCAÇÃO, A ESCOLA, O ENSINO E O CURRÍCULO:
A educação é um fenômeno próprio dos seres humanos e constitui-se em processo de trabalho, porém trabalho não-material. “Trata-se da produção de idéias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitudes, habilidades”. “Trata-se da produção do saber, seja do saber sobre a natureza, seja do saber sobre a cultura, isto é, o conjunto da produção humana” (SAVIANI, 1997).  É sobre esse saber que deve a escola debruçar-se com a clara intencionalidade de formar homens mais solidários e humanos. Assim, “o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie humana para que eles se tornem mais humanos e, de outro lado e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir esse objetivo” (SAVIANI, 1997). Na Educação Infantil, o educar têm uma outra dimensão que é preciso prever no momento da organização do trabalho com as crianças, que são aquelas atividades ligadas às funções orgânicas básicas (sono, alimentação, higiene, banho, etc), como trabalhos fundamentais e necessários de serem desenvolvidos pelos educadores.

Nessa perspectiva de educação, a escola existe para propiciar o acesso ao saber elaborado e construído historicamente, de tal forma que os sujeitos possam localizar-se pela leitura do mundo e da palavra.  “É a exigência de apropriação do conhecimento sistematizado por parte das novas gerações que torna necessária a existência da escola.” (....). Diante da profusão da produção de conhecimentos cabe à escola definir o que é essencial que seja trabalhado para atender as necessidades específicas de cada contexto. Porém jamais deter-se ao conhecimento empírico, ao senso comum. Os sujeitos oriundos de todos os contextos sócio-econômico-culturais precisam apropriar-se do conhecimento historicamente produzido para construir a sua cidadania. 

O ensino é compreendido como a sistematização, instrumentalização e apropriação do saber sistematizado; como o processo de ações planejadas que oportunizam a aprendizagem através da elaboração  crítica na interação e mediação professor/aluno/objeto do conhecimento.  O ensino é “um fenômeno complexo, enquanto prática social realizada por seres humanos com seres humanos, é modificada pela ação e relação destes sujeitos – professores e alunos – historicamente situados, que são, por sua vez, modificados nesse processo“ (PIMENTA, 2002:48)  O ensino é sempre singular, dependendo dos sujeitos, lugares e contextos onde ocorre. Por esse motivo é que cada rede de ensino, cada unidade escolar e cada professor precisam pensar e planejar de acordo com o contexto específico.  Se o contexto for de classe popular e de pouco acesso aos bens culturais, a maior tarefa da escola é possibilitar essa aproximação, sempre considerando os processos de aprendizagem e desenvolvimento, os conhecimentos acumulados historicamente pela humanidade relativa ao mundo social e físico, as produções culturais e artísticas e os conhecimentos sócio-culturais das diferentes populações.

Ao planejar o ensino é indispensável que a escola pense o que deve ensinar, por que ensinar, como ensinar e quando ensinar. O que deve ser priorizado em cada contexto? O que os alunos precisam saber para viver onde vivem? A escola deseja que continuem vivendo onde vivem e como vivem? Para que sociedade deseja educar? Quais são as atividades e conteúdos essenciais? Se desejamos que os sujeitos que freqüentam a nossa escola, oriundos, na sua grande maioria, de classe trabalhadora, tenham acesso ao saber sistematizado, a primeira exigência é a de que aprendam a ler e a escrever. O ler e escrever constitui-se na essência dos conteúdos das Séries Iniciais do Ensino Fundamental.  Conteúdo esse que tem sido preterido por muitos outros, implicando na produção de um grande número de analfabetos ao final das Séries Iniciais do Ensino Fundamental. Da mesma forma, é preciso que ao elaborar o currículo da Educação Infantil nos perguntemos o que é essencial para que a criança de 0 a 5 se desenvolva. Assim, ao efetuarmos questionamentos e justificativas para quando e por que ensinar estará construindo currículo; bem como quando determinarmos o quê e como efetivaremos esse ensino. 

           A escola precisa ter seu espaço de aprendizagem re-significado, numa perspectiva social (escola/professor/aluno/comunidade) onde o aluno passa a vivenciar em colaboração com seus pais e com adultos, transformando-se em sujeitos ativos e comprometidos com o processo de aprendizagem.

               Partindo desse pressuposto o aluno vai se construindo e desenvolvendo enquanto sujeito de sua aprendizagem, sendo capaz de ter uma percepção global, organizando-se, tornando-se autônomo, tendo confiança em si mesmo e sabendo avaliar-se.

Compreender a realidade exige uma abordagem  interdisciplinar pois ela se forma a partir da articulação dialética dos diferentes conhecimentos produzidos pelas diferentes ciências. O trabalho interdisciplinar determina a inserção crítica da criança em sua própria realidade. Além disso, cria condições objetivas para a realização de um novo espaço de apropriação do conhecimento, não de forma fragmentada, e sim na sua totalidade. Muitas vezes, a construção do conhecimento independe do professor. Isto se dá porque o próprio aluno consegue estabelecer ação entre a série de informações recebidas e o meio onde vive. Por isso, o professor deve considerar a sua prática como um dos espaços de construção do conhecimento, e não o único. Resgatar o papel do contexto sócio-grupal da sala de aula é vital para garantir mediações que vençam os obstáculos presentes na apropriação e reconstrução do conhecimento. Assim, a educação deve ser entendida e trabalhada de forma interdisciplinar, onde não priorize somente uma área do conhecimento, mas sim sua totalidade, tornando a atividade prazerosa, lógica e atrativa para a criança.

 Nesse sentido o ambiente é fundamental para que a criança desenvolva-se integralmente. Um ambiente que propicie à exploração, a curiosidade, a imaginação e que desafie as crianças através de jogos torna-se indispensável.
6.3. A APRENDIZAGEM E O DESENVOLVIMENTO
A formulação de um currículo requer que o professor compreenda como a criança aprende e se desenvolve. A partir dessa percepção a definição do quê e do como ensinar se alargam e as práticas cotidianas são construídas de forma mais significativa. 

A aprendizagem da criança dar-se-á pela apropriação das múltiplas linguagens e da exploração de situações cognitivas mais complexas mediadas pelas relações com os elementos da cultura “O desenvolvimento infantil se dá no conjunto das atividades que as crianças vivem na negociação que fazem das regras apresentadas como reguladoras das situações, nas ações possibilitadas pelo material disponível e pelas instruções e sugestões dos professores sobre como trabalhar com ele, bem como nos papéis que as crianças assumem nas interações que estabelecem com outras crianças e com o professor” (OLIVEIRA, 2002:226). 

Ao retomarmos a concepção de homem que construímos podemos verificar que está ancorada em uma abordagem histórico-cultural do desenvolvimento humano, pois que abrange quatro domínios para o desenvolvimento: o filogenético - responsável pela base biológica do organismo do indivíduo; o sócio-cultural - que diz respeito à constituição histórica dos grupos humanos; o ontogenético - que trata do desenvolvimento do indivíduo; e o microgenético - que é a transformação de um processo interpessoal em funcionamento intrapsíquico do sujeito. A grande diferença entre os homens e os demais seres vivos reside no fato de que o desenvolvimento humano e as funções psíquicas superiores criam-se no coletivo, a partir de uma base sociocultural. Vygotsky (1998) considera que a personalidade é o conjunto das relações sociais “internalizadas (apropriadas socialmente e reconstruídas individualmente): qualquer função no desenvolvimento cultural da criança aparece em cena duas vezes, em dois planos, primeiro no social, depois no psíquico, primeiro entre as pessoas como categoria interpsíquica, depois  “dentro” da criança (intrapsíquica).

Ao conceber o homem como um conjunto das relações sociais internalizadas instaura uma nova concepção do processo de desenvolvimento e aprendizagem, visto como uma construção social. Na concepção histórico-cultural, o homem constrói o conhecimento a partir da interação mediada pelo cultural, pelo outro sujeito.  É nessa direção que Vygotsky (1998),  constrói o conceito de “zona de desenvolvimento proximal (ZPD), que articula-se com as categorias “desenvolvimento real” e “desenvolvimento potencial”. O desenvolvimento real indica o nível de desenvolvimento das funções mentais da criança, caracterizado pelo que ela consegue realizar por si própria, sem auxílio dos adultos ou de crianças mais experientes. O desenvolvimento potencial é tudo aquilo que uma criança ainda não consegue realizar de forma independente, mas que realiza quando em colaboração com outras pessoas mais experientes. A zona de desenvolvimento proximal indica a distância entre o conhecimento real e o desenvolvimento potencial. Para a criança atingir o desenvolvimento potencial é necessário que se instaure um processo de colaboração e ajuda mútua com outros sujeitos, através de ações partilhadas na zona de  desenvolvimento proximal. Assim, na escola, o professor faz o diagnóstico do conhecimento real, que pode ser definido como aquilo que o aluno consegue fazer sozinho e, a partir dele, organiza atividades mediadoras que encaminhem para o desenvolvimento proximal. Podemos dizer então, que ao aprender a criança se desenvolve. Aprendizagem e desenvolvimento são processos interdependentes que se influenciam mutuamente, sendo a aprendizagem a base histórico-cultural do desenvolvimento.

Para a concepção histórico-cultural todos, independentemente da classe social da qual são oriundos, têm condições de aprender. Considerando que os sujeitos da escola são, na sua grande, maioria, advinda de bairros de classe popular e que o papel da educação perante essa realidade é a de permitir o acesso aos bens culturais construídos historicamente pela humanidade a função social da escola passa a ser a de construção de mediações que possibilitem a apropriação desse saber.

7. AVALIAÇÃO

A avaliação é um elemento indissociável do processo educativo, que possibilita ao professor definir critérios para replanejar as atividades e criar novas situações que gerem avanços na aprendizagem das crianças. Tem como função acompanhar, orientar, regular e redirecionar todo o trabalho.

Por meio de observações e do registro diário, o professor deve documentar, contextualmente, os processos de aprendizagens das crianças, a qualidade das interações estabelecidas com os seus pares, os funcionários, os professores e as demais pessoas presentes no ambiente escolar, obtendo informações importantes sobre as experiências vivenciadas pelas crianças. Essas observações fornecem ao educador uma visão integral e, ao mesmo tempo, apontam particularidades das crianças envolvidas no processo educativo.

               O processo avaliativo, ao mesmo tempo em que observa, registra e identifica, também aponta orientações para uma retomada de caminho, de planejamento, de objetivos e/ou conteúdos; enfim, ele contribuirá para reflexões significativas sobre as condições de aprendizagem e sobre todo o processo didático pedagógico.

            A partir de estudos e discussões realizadas com educadores da Educação Infantil e do Ensino Fundamental foram tomados os seguintes   encaminhamentos de como será a concepção e a metodologia da avaliação na Educação da Rede Municipal de São Domingos.

 7.1.NA EDUCAÇÃO INFANTIL

- Avaliação na Educação Infantil deverá ser descritiva e semestral, contemplando no mundo infantil princípios, conceitos, habilidades, experiências e o potencial que as crianças apresentam a partir do nível de desenvolvimento que se encontram. Lembrando que a avaliação a partir de uma perspectiva humanizadora deve ser entendida como processo de construção e reconstrução do conhecimento, tendo como objetivo repensar novas estratégias diante dos desafios e dificuldades que os alunos apresentam, garantindo assim a qualidade da aprendizagem. 

- Cada educador adotar um caderno de registro permanente (registro individual);

- A avaliação deverá ser participativa envolvendo alunos, família e educadores;

 Com as crianças uma conversa na sala coordenada pelo educador e diretora onde as crianças darão sua opinião sobre as coisas que acham legal da escola e o que gostariam que fosse diferente.

O Educador da turma, de Educação física e Inglês deverá fazer a avaliação descritiva no documento e assiná-lo posteriormente.

Com as famílias uma assembléia no final de cada semestre onde os educadores por turma farão uma devolutiva do trabalho realizado com a turma no semestre. Neste momento pode ser entregue para os pais em forma de Portfólio todos os trabalhos produzidos pelas crianças (individualmente) durante o semestre.  Em seguida a família faz uma avaliação do trabalho realizado pela escola. Por última o educador entrega o documento para a família, onde poderão ler e tirar as dúvidas ou levar para casa e enviar no dia seguinte o documento assinado.

7.2.NAS SÉRIES INICIAIS

- Avaliação nas séries iniciais do Ensino Fundamental deverá contemplar princípios, conceitos, experiências, habilidades, e o potencial que as crianças apresentam a partir do nível de desenvolvimento que se encontram (diagnóstico). Lembrando que a avaliação a partir de uma perspectiva humanizadora deve ser entendida como processo de construção e reconstrução do conhecimento, tendo como objetivo repensar novas estratégias diante dos desafios e dificuldades que os alunos apresentam, garantindo assim o avanço e a qualidade da aprendizagem. 

- Cada educador deverá adotar um caderno de registro permanente (registro individual);

- A avaliação deverá ser participativa envolvendo alunos, família e educador;

 Com as crianças uma conversa na sala, coordenada pelo educador e a diretora onde as crianças darão sua opinião sobre a educação de sua escola.

Portfólio – Coletânea de atividades e avaliações dos alunos para serem apresentadas aos pais no Conselho Participativo. (pastinha ou envelope)

Elaborar o Documento onde a avaliação deverá ser descritiva em todas as turmas do Ensino Fundamental. No Documento deverão constar espaços para descrição dos quatro bimestres. Lembrando que o documento também deverá ser arquivado na Secretaria da Escola. 

Obs: Caso de transferências será atribuído nota a partir da avaliação descritiva.

“A avaliação da aprendizagem deveria ser, dentro do processo de democratização do ensino, o ponto de maior importância na visão dos profissionais de educação, para garantir a permanência do aluno na escola, com uma aprendizagem que garanta a sua liberdade e autonomia fora dela, para o exercício efetivo da cidadania na luta pelos seus direitos e conseqüentemente na luta por uma vida melhor e por uma sociedade mais justa para todos”. (Teofilândia Rodrigues de Lima)

